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“Art. 21. Aplicam-se à defesa dos direitos e interesses difusos, 
coletivos e individuais, no que for cabível, os dispositivos do Título 
III da lei que instituiu o Código de Defesa do Consumidor”.

Art. 118. Este código entrará em vigor dentro de cento e oiten-
ta dias a contar de sua publicação.

Art. 119. Revogam-se as disposições em contrário.
Brasília, 11 de setembro de 1990; 169° da Independência e 

102° da República.

 AVALIAÇÃO DOS BENEFÍCIOS SOCIAIS E ECONÔMICOS, 
ÍNDICE DE VIABILIDADE, DIAGNÓSTICOS, ESTUDO E IM-
PACTO/RISCO SOCIAL, IMPACTO/RISCO AMBIENTAL

A avaliação dos benefícios sociais e econômicos, índice de via-
bilidade, diagnósticos, estudo de impacto social e ambiental, bem 
como a análise de riscos associados, são elementos essenciais em 
processos de planejamento e implementação de projetos, progra-
mas ou políticas. Vamos explorar cada um desses aspectos:

 1. Avaliação dos Benefícios Sociais e Econômicos:
   - Objetivo: Entender e quantificar os impactos positivos que o 

projeto pode trazer para a sociedade e a economia.
   - Métodos: Análise de custo-benefício, análise de impacto eco-

nômico, mensuração de indicadores sociais, entre outros.
   - Considerações: Inclui aspectos como geração de empregos, 

aumento de renda, melhoria na qualidade de vida, e contribuição 
para o desenvolvimento econômico.

 2. Índice de Viabilidade:
   - Objetivo: Avaliar a capacidade do projeto de alcançar seus 

objetivos de forma sustentável.
   - Métodos: Análise financeira, análise de riscos, estimativas de 

custos e receitas.
   - Considerações: Inclui a viabilidade técnica, econômica e fi-

nanceira, bem como a análise de alternativas e a compatibilidade 
com políticas e regulamentações.

 3. Diagnóstico:
   - Objetivo: Compreender a situação atual e as condições que 

justificam a implementação do projeto.
   - Métodos: Coleta de dados, análise SWOT (forças, fraquezas, 

oportunidades, ameaças), revisão de literatura, entrevistas.
   - Considerações: Identificação de problemas a serem resolvi-

dos, oportunidades a serem exploradas, e compreensão do contex-
to social, econômico e ambiental.

 4. Estudo de Impacto Social:
   - Objetivo: Avaliar como o projeto afeta a sociedade em dife-

rentes aspectos.
   - Métodos: Entrevistas, grupos focais, análise de indicadores 

sociais, pesquisa de campo.
   - Considerações: Impactos em áreas como saúde, educação, 

cultura, emprego, e a identificação de medidas mitigadoras para im-
pactos negativos.

 5. Estudo de Impacto Ambiental:
   - Objetivo: Avaliar os efeitos do projeto no meio ambiente.
   - Métodos: Análise de dados ambientais, modelagem ambien-

tal, avaliação de riscos ambientais.
   - Considerações: Identificação de impactos como poluição, 

desmatamento, alterações climáticas, e propostas de medidas mi-
tigadoras.

 6. Análise de Risco Social:
   - Objetivo: Identificar e avaliar possíveis riscos sociais associa-

dos ao projeto.
   - Métodos: Análise de cenários, consulta pública, avaliação de 

impactos em comunidades.
   - Considerações: Riscos como deslocamento de populações, 

conflitos sociais, e impactos na equidade social.

 7. Análise de Risco Ambiental:
   - Objetivo: Identificar e avaliar possíveis riscos ambientais as-

sociados ao projeto.
   - Métodos: Modelagem de riscos, avaliação de vulnerabilidade 

ambiental.
   - Considerações: Riscos como derramamento de substâncias 

tóxicas, contaminação de recursos hídricos, e impactos na biodiver-
sidade.

 Considerações Gerais:
   - Participação Social: Inclusão da comunidade no processo de 

avaliação para incorporar perspectivas locais.
   - Transparência: Disponibilização de informações para a socie-

dade, promovendo a transparência e a participação pública.
   - Monitoramento Contínuo: Implementação de sistemas de 

monitoramento para acompanhar o desempenho do projeto ao 
longo do tempo.

A avaliação abrangente desses aspectos contribui para uma to-
mada de decisão informada e sustentável, garantindo que projetos 
sejam socialmente desejáveis, economicamente viáveis e ambien-
talmente sustentáveis. Além disso, a gestão efetiva de riscos sociais 
e ambientais é fundamental para minimizar impactos negativos e 
promover o desenvolvimento responsável.

 ANÁLISE DE MERCADO.

A análise de mercado é uma avaliação detalhada das condições, 
tendências, oportunidades e desafios presentes em um determi-
nado setor ou segmento de mercado. Essa análise fornece insights 
valiosos para empresas e empreendedores, permitindo a tomada 
de decisões estratégicas informadas. Vamos abordar os principais 
elementos da análise de mercado:

 1. Pesquisa de Mercado:
   - Objetivo: Coletar dados relevantes sobre o mercado e os 

consumidores.
   - Métodos: Pesquisas de campo, entrevistas, surveys online, 

análise de dados secundários.
   - Resultados Esperados: Compreensão das preferências do 

consumidor, demanda existente, comportamento de compra, e 
análise de concorrentes.
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§ 2o Além das contribuições normais, os planos poderão prever 
o aporte de recursos pelos participantes, a título de contribuição 
facultativa, sem contrapartida do patrocinador.

§ 3o É vedado ao patrocinador assumir encargos adicionais para 
o financiamento dos planos de benefícios, além daqueles previstos 
nos respectivos planos de custeio.

Art. 7o A despesa administrativa da entidade de previdência 
complementar será custeada pelo patrocinador e pelos participan-
tes e assistidos, atendendo a limites e critérios estabelecidos pelo 
órgão regulador e fiscalizador.

Parágrafo único. É facultada aos patrocinadores a cessão de pes-
soal às entidades de previdência complementar que patrocinam, 
desde que ressarcidos os custos correspondentes.

CAPÍTULO III

DAS ENTIDADES DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR

PATROCINADAS PELO PODER PÚBLICO E SUAS EMPRESAS

SEÇÃO I

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Art. 8o A administração e execução dos planos de benefícios 
compete às entidades fechadas de previdência complementar men-
cionadas no art. 1o desta Lei Complementar.

Parágrafo único. As entidades de que trata o caput organizar-se-
-ão sob a forma de fundação ou sociedade civil, sem fins lucrativos.

Art. 9o A estrutura organizacional das entidades de previdência 
complementar a que se refere esta Lei Complementar é constituída 
de conselho deliberativo, conselho fiscal e diretoria-executiva.

SEÇÃO II

DO CONSELHO DELIBERATIVO E DO CONSELHO FISCAL

Art. 10. O conselho deliberativo, órgão máximo da estrutura or-
ganizacional, é responsável pela definição da política geral de admi-
nistração da entidade e de seus planos de benefícios.

Art. 11. A composição do conselho deliberativo, integrado por 
no máximo seis membros, será paritária entre representantes dos 
participantes e assistidos e dos patrocinadores, cabendo a estes a 
indicação do conselheiro presidente, que terá, além do seu, o voto 
de qualidade.

§ 1o A escolha dos representantes dos participantes e assistidos 
dar-se-á por meio de eleição direta entre seus pares.

§ 2o Caso o estatuto da entidade fechada, respeitado o núme-
ro máximo de conselheiros de que trata o caput e a participação 
paritária entre representantes dos participantes e assistidos e dos 
patrocinadores, preveja outra composição, que tenha sido aprova-
da na forma prevista no seu estatuto, esta poderá ser aplicada, me-
diante autorização do órgão regulador e fiscalizador.

Art. 12. O mandato dos membros do conselho deliberativo será 
de quatro anos, com garantia de estabilidade, permitida uma re-
condução.

§ 1o O membro do conselho deliberativo somente perderá o 
mandato em virtude de renúncia, de condenação judicial transitada 
em julgado ou processo administrativo disciplinar.

§ 2o A instauração de processo administrativo disciplinar, para 

apuração de irregularidades no âmbito de atuação do conselho de-
liberativo da entidade fechada, poderá determinar o afastamento 
do conselheiro até sua conclusão.

§ 3o O afastamento de que trata o parágrafo anterior não impli-
ca prorrogação ou permanência no cargo além da data inicialmente 
prevista para o término do mandato.

§ 4o O estatuto da entidade deverá regulamentar os procedi-
mentos de que tratam os parágrafos anteriores deste artigo.

Art. 13. Ao conselho deliberativo compete a definição das se-
guintes matérias:

I – política geral de administração da entidade e de seus planos 
de benefícios;

II – alteração de estatuto e regulamentos dos planos de bene-
fícios, bem como a implantação e a extinção deles e a retirada de 
patrocinador;

III – gestão de investimentos e plano de aplicação de recursos;
IV – autorizar investimentos que envolvam valores iguais ou su-

periores a cinco por cento dos recursos garantidores;
V – contratação de auditor independente atuário e avaliador de 

gestão, observadas as disposições regulamentares aplicáveis;
VI – nomeação e exoneração dos membros da diretoria-execu-

tiva; e
VII – exame, em grau de recurso, das decisões da diretoria-exe-

cutiva.
Parágrafo único. A definição das matérias previstas no inciso II 

deverá ser aprovada pelo patrocinador.
Art. 14. O conselho fiscal é órgão de controle interno da enti-

dade.
Art. 15. A composição do conselho fiscal, integrado por no 

máximo quatro membros, será paritária entre representantes de 
patrocinadores e de participantes e assistidos, cabendo a estes a 
indicação do conselheiro presidente, que terá, além do seu, o voto 
de qualidade.

Parágrafo único. Caso o estatuto da entidade fechada, respei-
tado o número máximo de conselheiros de que trata o caput e a 
participação paritária entre representantes dos participantes e as-
sistidos e dos patrocinadores, preveja outra composição, que tenha 
sido aprovada na forma prevista no seu estatuto, esta poderá ser 
aplicada, mediante autorização do órgão regulador e fiscalizador.

Art. 16. O mandato dos membros do conselho fiscal será de 
quatro anos, vedada a recondução.

Art. 17. A renovação dos mandatos dos conselheiros deverá 
obedecer ao critério de proporcionalidade, de forma que se proces-
se parcialmente a cada dois anos.

§ 1o Na primeira investidura dos conselhos, após a publicação 
desta Lei Complementar, os seus membros terão mandato com pra-
zo diferenciado.

§ 2o O conselho deliberativo deverá renovar três de seus mem-
bros a cada dois anos e o conselho fiscal dois membros com a mes-
ma periodicidade, observada a regra de transição estabelecida no 
parágrafo anterior.

Art. 18. Aplicam-se aos membros dos conselhos deliberativo e 
fiscal os mesmos requisitos previstos nos incisos I a III do art. 20 
desta Lei Complementar.
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mais disposições legais e regulamentares.
        Parágrafo único. Fica facultada às entidades fechadas a 

garantia referida no caput por meio de fundo de solvência, a ser 
instituído na forma da lei.

SEÇÃO II

DOS PLANOS DE BENEFÍCIOS DE ENTIDADES FECHADAS

        Art. 12. Os planos de benefícios de entidades fechadas po-
derão ser instituídos por patrocinadores e instituidores, observado 
o disposto no art. 31 desta Lei Complementar.

        Art. 13. A formalização da condição de patrocinador ou 
instituidor de um plano de benefício dar-se-á mediante convênio 
de adesão a ser celebrado entre o patrocinador ou instituidor e a 
entidade fechada, em relação a cada plano de benefícios por esta 
administrado e executado, mediante prévia autorização do órgão 
regulador e fiscalizador, conforme regulamentação do Poder Exe-
cutivo.

        § 1o Admitir-se-á solidariedade entre patrocinadores ou 
entre instituidores, com relação aos respectivos planos, desde que 
expressamente prevista no convênio de adesão.

        § 2o O órgão regulador e fiscalizador, dentre outros requisi-
tos, estabelecerá o número mínimo de participantes admitido para 
cada modalidade de plano de benefício.

        Art. 14. Os planos de benefícios deverão prever os seguintes 
institutos, observadas as normas estabelecidas pelo órgão regula-
dor e fiscalizador:

        I - benefício proporcional diferido, em razão da cessação 
do vínculo empregatício com o patrocinador ou associativo com o 
instituidor antes da aquisição do direito ao benefício pleno, a ser 
concedido quando cumpridos os requisitos de elegibilidade;

        II - portabilidade do direito acumulado pelo participante 
para outro plano;

        III - resgate da totalidade das contribuições vertidas ao 
plano pelo participante, descontadas as parcelas do custeio admi-
nistrativo, na forma regulamentada; e

        IV - faculdade de o participante manter o valor de sua con-
tribuição e a do patrocinador, no caso de perda parcial ou total da 
remuneração recebida, para assegurar a percepção dos benefícios 
nos níveis correspondentes àquela remuneração ou em outros defi-
nidos em normas regulamentares.

        § 1o Não será admitida a portabilidade na inexistência de 
cessação do vínculo empregatício do participante com o patrocina-
dor.

        § 2o O órgão regulador e fiscalizador estabelecerá período 
de carência para o instituto de que trata o inciso II deste artigo.

        § 3o Na regulamentação do instituto previsto no inciso II do 
caput deste artigo, o órgão regulador e fiscalizador observará, entre 
outros requisitos específicos, os seguintes:

        I - se o plano de benefícios foi instituído antes ou depois da 
publicação desta Lei Complementar;

        II - a modalidade do plano de benefícios.
        § 4o O instituto de que trata o inciso II deste artigo, quando 

efetuado para entidade aberta, somente será admitido quando a 
integralidade dos recursos financeiros correspondentes ao direito 
acumulado do participante for utilizada para a contratação de renda 
mensal vitalícia ou por prazo determinado, cujo prazo mínimo não 
poderá ser inferior ao período em que a respectiva reserva foi cons-
tituída, limitado ao mínimo de quinze anos, observadas as normas 

estabelecidas pelo órgão regulador e fiscalizador.
        Art. 15. Para efeito do disposto no inciso II do caput do artigo 

anterior, fica estabelecido que:
        I - a portabilidade não caracteriza resgate; e
        II - é vedado que os recursos financeiros correspondentes 

transitem pelos participantes dos planos de benefícios, sob qual-
quer forma.

        Parágrafo único. O direito acumulado corresponde às reser-
vas constituídas pelo participante ou à reserva matemática, o que 
lhe for mais favorável.

        Art. 16. Os planos de benefícios devem ser, obrigatoria-
mente, oferecidos a todos os empregados dos patrocinadores ou 
associados dos instituidores.

        § 1o Para os efeitos desta Lei Complementar, são equipa-
ráveis aos empregados e associados a que se refere o caput os ge-
rentes, diretores, conselheiros ocupantes de cargo eletivo e outros 
dirigentes de patrocinadores e instituidores.

        § 2o É facultativa a adesão aos planos a que se refere o 
caput deste artigo.

        § 3o O disposto no caput deste artigo não se aplica aos pla-
nos em extinção, assim considerados aqueles aos quais o acesso de 
novos participantes esteja vedado.

        Art. 17. As alterações processadas nos regulamentos dos 
planos aplicam-se a todos os participantes das entidades fechadas, 
a partir de sua aprovação pelo órgão regulador e fiscalizador, obser-
vado o direito acumulado de cada participante.

        Parágrafo único. Ao participante que tenha cumprido os 
requisitos para obtenção dos benefícios previstos no plano é asse-
gurada a aplicação das disposições regulamentares vigentes na data 
em que se tornou elegível a um benefício de aposentadoria.

        Art. 18. O plano de custeio, com periodicidade mínima 
anual, estabelecerá o nível de contribuição necessário à constitui-
ção das reservas garantidoras de benefícios, fundos, provisões e à 
cobertura das demais despesas, em conformidade com os critérios 
fixados pelo órgão regulador e fiscalizador.

        § 1o O regime financeiro de capitalização é obrigatório para 
os benefícios de pagamento em prestações que sejam programadas 
e continuadas.

        § 2o Observados critérios que preservem o equilíbrio fi-
nanceiro e atuarial, o cálculo das reservas técnicas atenderá às pe-
culiaridades de cada plano de benefícios e deverá estar expresso 
em nota técnica atuarial, de apresentação obrigatória, incluindo as 
hipóteses utilizadas, que deverão guardar relação com as caracte-
rísticas da massa e da atividade desenvolvida pelo patrocinador ou 
instituidor.

        § 3o As reservas técnicas, provisões e fundos de cada plano 
de benefícios e os exigíveis a qualquer título deverão atender per-
manentemente à cobertura integral dos compromissos assumidos 
pelo plano de benefícios, ressalvadas excepcionalidades definidas 
pelo órgão regulador e fiscalizador.

        Art. 19. As contribuições destinadas à constituição de re-
servas terão como finalidade prover o pagamento de benefícios de 
caráter previdenciário, observadas as especificidades previstas nes-
ta Lei Complementar.

        Parágrafo único. As contribuições referidas no caput classi-
ficam-se em:

        I - normais, aquelas destinadas ao custeio dos benefícios 
previstos no respectivo plano; e
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CAPÍTULO VII

DO REGIME DISCIPLINAR

        Art. 63. Os administradores de entidade, os procuradores 
com poderes de gestão, os membros de conselhos estatutários, o 
interventor e o liquidante responderão civilmente pelos danos ou 
prejuízos que causarem, por ação ou omissão, às entidades de pre-
vidência complementar.

        Parágrafo único. São também responsáveis, na forma do 
caput, os administradores dos patrocinadores ou instituidores, os 
atuários, os auditores independentes, os avaliadores de gestão e 
outros profissionais que prestem serviços técnicos à entidade, dire-
tamente ou por intermédio de pessoa jurídica contratada.

        Art. 64. O órgão fiscalizador competente, o Banco Central do 
Brasil, a Comissão de Valores Mobiliários ou a Secretaria da Receita 
Federal, constatando a existência de práticas irregulares ou indícios 
de crimes em entidades de previdência complementar, noticiará ao 
Ministério Público, enviando-lhe os documentos comprobatórios.

        Parágrafo único. O sigilo de operações não poderá ser in-
vocado como óbice à troca de informações entre os órgãos mencio-
nados no caput, nem ao fornecimento de informações requisitadas 
pelo Ministério Público.

        Art. 65. A infração de qualquer disposição desta Lei Com-
plementar ou de seu regulamento, para a qual não haja penalidade 
expressamente cominada, sujeita a pessoa física ou jurídica respon-
sável, conforme o caso e a gravidade da infração, às seguintes pe-
nalidades administrativas, observado o disposto em regulamento:

        I - advertência;
        II - suspensão do exercício de atividades em entidades de 

previdência complementar pelo prazo de até cento e oitenta dias;
        III - inabilitação, pelo prazo de dois a dez anos, para o exercí-

cio de cargo ou função em entidades de previdência complementar, 
sociedades seguradoras, instituições financeiras e no serviço públi-
co; e

        IV - multa de dois mil reais a um milhão de reais, devendo 
esses valores, a partir da publicação desta Lei Complementar, ser 
reajustados de forma a preservar, em caráter permanente, seus va-
lores reais.

        § 1o A penalidade prevista no inciso IV será imputada 
ao agente responsável, respondendo solidariamente a entidade de 
previdência complementar, assegurado o direito de regresso, e po-
derá ser aplicada cumulativamente com as constantes dos incisos I, 
II ou III deste artigo.

        § 2o Das decisões do órgão fiscalizador caberá recurso, no 
prazo de quinze dias, com efeito suspensivo, ao órgão competente.

        § 3o O recurso a que se refere o parágrafo anterior, na 
hipótese do inciso IV deste artigo, somente será conhecido se for 
comprovado pelo requerente o pagamento antecipado, em favor 
do órgão fiscalizador, de trinta por cento do valor da multa aplicada. 
(Vide Súmula Vinculante nº 21)

        § 4o Em caso de reincidência, a multa será aplicada em 
dobro.

        Art. 66. As infrações serão apuradas mediante proces-
so administrativo, na forma do regulamento, aplicando-se, no que 
couber, o disposto na Lei no 9.784, de 29 de janeiro de 1999.    (Re-
gulamento)

        Art. 67. O exercício de atividade de previdência comple-
mentar por qualquer pessoa, física ou jurídica, sem a autorização 
devida do órgão competente, inclusive a comercialização de planos 

de benefícios, bem como a captação ou a administração de recursos 
de terceiros com o objetivo de, direta ou indiretamente, adquirir ou 
conceder benefícios previdenciários sob qualquer forma, submete 
o responsável à penalidade de inabilitação pelo prazo de dois a dez 
anos para o exercício de cargo ou função em entidade de previdên-
cia complementar, sociedades seguradoras, instituições financeiras 
e no serviço público, além de multa aplicável de acordo com o dis-
posto no inciso IV do art. 65 desta Lei Complementar, bem como 
noticiar ao Ministério Público.

CAPÍTULO VIII

DISPOSIÇÕES GERAIS

        Art. 68. As contribuições do empregador, os benefícios e 
as condições contratuais previstos nos estatutos, regulamentos e 
planos de benefícios das entidades de previdência complementar 
não integram o contrato de trabalho dos participantes, assim como, 
à exceção dos benefícios concedidos, não integram a remuneração 
dos participantes.

        § 1o Os benefícios serão considerados direito adquirido do 
participante quando implementadas todas as condições estabele-
cidas para elegibilidade consignadas no regulamento do respectivo 
plano.

        § 2o A concessão de benefício pela previdência comple-
mentar não depende da concessão de benefício pelo regime geral 
de previdência social.

        Art. 69. As contribuições vertidas para as entidades de 
previdência complementar, destinadas ao custeio dos planos de 
benefícios de natureza previdenciária, são dedutíveis para fins de 
incidência de imposto sobre a renda, nos limites e nas condições 
fixadas em lei.

        § 1o Sobre as contribuições de que trata o caput não inci-
dem tributação e contribuições de qualquer natureza.

        § 2o Sobre a portabilidade de recursos de reservas técni-
cas, fundos e provisões entre planos de benefícios de entidades de 
previdência complementar, titulados pelo mesmo participante, não 
incidem tributação e contribuições de qualquer natureza.

        Art. 70. (VETADO)
        Art. 71. É vedado às entidades de previdência complemen-

tar realizar quaisquer operações comerciais e financeiras:
        I - com seus administradores, membros dos conselhos 

estatutários e respectivos cônjuges ou companheiros, e com seus 
parentes até o segundo grau;

        II - com empresa de que participem as pessoas a que se 
refere o inciso anterior, exceto no caso de participação de até cinco 
por cento como acionista de empresa de capital aberto; e

        III - tendo como contraparte, mesmo que indiretamente, 
pessoas físicas e jurídicas a elas ligadas, na forma definida pelo ór-
gão regulador.

        Parágrafo único. A vedação deste artigo não se aplica ao 
patrocinador, aos participantes e aos assistidos, que, nessa condi-
ção, realizarem operações com a entidade de previdência comple-
mentar.

        Art. 72. Compete privativamente ao órgão regulador e 
fiscalizador das entidades fechadas zelar pelas sociedades civis e 
fundações, como definido no art. 31 desta Lei Complementar, não 
se aplicando a estas o disposto nos arts. 26 e 30 do Código Civil e 
1.200 a 1.204 do Código de Processo Civil e demais disposições em 
contrário.
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- A supervisão e regulação buscam garantir a segurança, solidez 
e sustentabilidade do sistema de previdência complementar, prote-
gendo os interesses dos participantes.

O sistema regulatório visa assegurar a estabilidade e integrida-
de do setor, promovendo a confiança dos participantes e a susten-
tabilidade a longo prazo dos planos de previdência complementar.

A AÇÃO DO ESTADO. AS ENTIDADES FECHADAS DE PRE-
VIDÊNCIA COMPLEMENTAR: CLASSIFICAÇÃO, COMPO-
SIÇÃO, ATRIBUIÇÕES

A ação do Estado no contexto das entidades fechadas de 
previdência complementar (EFPC) no Brasil é regulamentada 
e supervisionada por órgãos específicos. Essas entidades são 
instituições privadas que oferecem planos de previdência 
complementar a grupos específicos, como funcionários de uma 
empresa ou associados de uma entidade.

Classificação das Entidades Fechadas de Previdência 
Complementar (EFPC):

Por Patrocinador:
   - Patrocinadas: Mantidas por empresas ou associações para 

seus empregados ou associados.
   - Independentes: Sem vinculação direta com um patrocinador 

específico.

Por Categoria:
   - Entidades de Natureza Pública: Criadas por órgãos públicos, 

como fundos de pensão de servidores públicos.
   - Entidades de Natureza Privada: Criadas por empresas 

privadas para seus funcionários.

Por Abrangência:
   - Setorial: Criadas para atender um setor específico da 

economia.
   - Multipatrocinadas:Oferecem planos de benefícios a 

participantes de diversas empresas ou entidades.

 Composição e Atribuições:

Conselho Deliberativo:
   -omposição:
     - Representantes dos participantes, patrocinadores e 

membros independentes.
   - Atribuições:
     - Deliberação sobre políticas e diretrizes gerais.
     - Aprovação do orçamento e relatórios anuais.

Diretoria Executiva:
   - Composição:
     - Presidente e diretores indicados pelo Conselho Deliberativo.
   - Atribuições
     - Execução das políticas e diretrizes.
     - Administração dos recursos e ativos.

Conselho Fiscal:
   - Composição:
     - Membros eleitos pelos participantes e patrocinadores.
   - Atribuições:
     - Fiscalização das atividades da entidade.
     - Emissão de pareceres sobre as contas e relatórios.

Assembleia Geral:
   - Composição:
     - Participantes e patrocinadores.
   - Atribuições:
     - Deliberação sobre assuntos relevantes, como alterações 

estatutárias e fusões.

Entidade Gestora de Ativos (EGAs):
   - Composição:
     - Profissionais responsáveis pela gestão dos investimentos.
   - Atribuições:
     - Administração dos recursos financeiros.
     - Investimentos em conformidade com as políticas 

estabelecidas.

 Órgãos Reguladores e Fiscalizadores:

Superintendência Nacional de Previdência Complementar 
(PREVIC):

   - Atribuições:
     - Regulação e fiscalização das EFPC.
     - Garantia da solidez e equilíbrio financeiro.

Conselho Nacional de Previdência Complementar (CNPC):
   - Atribuições:
     - Estabelecer diretrizes e normas para o setor de previdência 

complementar.

Ministério da Economia
   - Atribuições:
     - Formulação de políticas para o setor.
     - Coordenação com os órgãos reguladores.

As EFPC desempenham um papel fundamental no sistema 
de previdência complementar, proporcionando aos participantes 
a oportunidade de complementar suas aposentadorias. A ação 
do Estado, por meio da regulamentação e supervisão, visa 
garantir a segurança, transparência e equidade no funcionamento 
dessas entidades, protegendo os interesses dos participantes e 
assegurando a sustentabilidade do sistema.
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16. (TJ-SC - 2011 - TJ-SC - Analista Administrativo) Analise as 
proposições abaixo sobre o regime contábil governamental adota-
do no Brasil.

I - Utiliza-se o regime contábil misto: caixa para a arrecadação 
das receitas e competência para a realização das despesas.

II - São três os regimes adotados no Brasil: caixa, competência 
e prudência.

III - Utiliza-se somente o regime de competência.
IV - São dois: o de competência para a arrecadação das receitas 

e o de caixa para a realização das despesas.
V - São dois: o de prudência para as despesas e o de competên-

cia para as receitas.

Assinale a alternativa correta.
(A) Somente a proposição V está correta.
(B) Somente as proposições II e III estão corretas.
(C) Somente a proposição I, está correta.
(D) Somente as proposições III e IV estão corretas.
(E) Somente as proposições II e IV estão corretas.

17. (FGV - 2013 - CONDER - Contador) Quanto aos efeitos dos 
regimes de caixa e de competência, analise as afirmativas a seguir.

I. O lucro ou prejuízo final apurado na demonstração do resul-
tado do exercício por competência do período terá sempre o mes-
mo valor da variação de caixa das atividades de operações eviden-
ciado na demonstração do fluxo de caixa.

II. Uma receita de prestação de serviço recebida antecipada-
mente altera o saldo de caixa sem alterar imediatamente o resulta-
do do período em razão do fato gerador da receita por competên-
cia somente ocorrer quando da efetiva prestação do serviço.

III. Uma despesa paga antecipadamente envolve somente con-
tas patrimoniais sendo apropriada a conta de resultado somente no 
momento do consumo dessa transação.

Assinale:
(A) se somente a afirmativa I estiver correta.
(B) se somente a afirmativa II está correta.
(C) se somente as afirmativas I e II estiverem corretas.
(D) se somente as afirmativas I e III estiverem corretas.
(E) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas.

18. (IF-ES - 2019 - IF-ES - Técnico em Contabilidade) A empresa 
Cia. Sucesso vendeu no mês X1 $ 40.000, dos quais $ 22.000 rece-
beu à vista e o restante receberá a prazo, no mês X2. As despesas 
no mês X1 foram de $ 28.000, sendo que $ 14.000 foram pagos 
à vista e o restante será pago no mês X2. Considerando as infor-
mações apresentadas, assinale a alternativa que apresenta o Re-
sultado Líquido do mês X1 pelos Regimes de Caixa e Competência, 
respectivamente:

(A) $ 20.000 e $ 12.000
(B) $ 32.000 e $ 26.000
(C) $ 10.000 e $ 2.000
(D) $ 8.000 e $ 12.000
(E) $ 8.000 e $ 6.000

19. (AL/CE – ANALISTA LEGISLATIVO/CIÊNCIAS CONTÁBEIS – 
SUPERIOR – CESPE – 2021) De acordo com o Pronunciamento Téc-
nico CPC 00(R2) – Estrutura Conceitual para Relatório Financeiro, a 
elaboração do relatório financeiro, para fins gerais, deve priorizar a 
prestação de informações financeiras que sejam úteis para a toma-
da de decisões de

(A) investidores e credores, existentes e potenciais.
(B) administradores e membros de conselhos fiscais.
(C) órgãos reguladores e fiscalizadores.
(D) profissionais da contabilidade e auditores independentes. 
(E) pessoas do público em geral, sem distinção.

20. (PREFEITURA DE SÃO JOÃO DEL REI/MG – TÉCNICO EM CON-
TABILIDADE – MÉDIO – IBGP – 2021) O objeto da contabilidade é o 
patrimônio, que é definido como o conjunto de bens, direitos e obri-
gações, mensuráveis monetariamente e vinculados a uma entidade. 
Nesse contexto, é CORRETO afirmar que o Balanço Patrimonial é 
a representação gráfica do patrimônio, e tecnicamente evidencia:

(A) A situação patrimonial da entidade em uma determinada 
data.
(B) O resultado econômico decorrente da gestão patrimonial 
em um determinado período.
(C) O saldo da equação patrimonial da entidade em uma deter-
minada data.
(D) Os aspectos estático e dinâmico do patrimônio da entidade. 

21. (PC/SE – ESCRIVÃO DE POLÍCIA – MÉDIO – CESPE – 2021) Com 
relação aos conceitos fundamentais da contabilidade e seu meca-
nismo de registro de fatos administrativos, julgue o item que segue.  
Contabilidade é a ciência que estuda, interpreta e registra as va-
riações expressas na equação fundamental do patrimônio, as quais 
afetam a situação líquida patrimonial. 

(   ) CERTO
(   ) ERRADO

22. (FUNSAÚDE/CE – TÉCNICO EM CONTABILIDADE – MÉDIO – 
FGV – 2021) O campo de atuação da Contabilidade é muito amplo e 
abrange diferentes segmentos. Com relação às finalidades de cada 
segmento, assinale a afirmativa correta.

(A) A Contabilidade de Custos é utilizada exclusivamente pela 
Contabilidade Gerencial. 
(B) A Contabilidade Gerencial abrange as informações a serem 
fornecidas aos tomadores de decisão, isto é, às pessoas inter-
nas à organização. 
(C) A Contabilidade Fiscal tem como objetivo orientar investi-
dores e credores na decisão de onde alocar seus recursos.
(D) A Contabilidade Financeira é utilizada internamente para 
decisões sobre a produção de novos produtos. 
(E) A Contabilidade Pública objetiva fornecer informação ao 
Governo, principalmente à Secretaria da Receita Federal do 
Brasil. 




